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PARECER
Processonº 693-0500/12-0

Autuado: MecânicaPesadaSarandi Ltda- MEPASA
CNPJnº 00.689.467.000/90
Auto deInfraçãoAmbiental nº 3263– SÉRIED
Termo deapreensão enomeação dedepositário nº 3202– SÉRIED
Data deautuação: 28/08/2012
Valor daMulta:R$ 5.000,00(cincomil reais)

Ementa:
Intervenção em área de preservação
permanente impedindo a regeneração natural
junto a sanga. Apreensão e perdimento de
máquina retroescavadeira. Depositário. Multa.
Reparação do dano. Fundamentação para o
perdimento do bem.

Resumo da infração

Trata-se de auto de infração florestal por intervenção em área de preservação
permanente, impedindoa regeneração natural, junto aumasanga, numaárea de0,28ha, com
utilização de máquina retroescavadeira hidráulica, com base na Lei Federal nº 9.605/98,
artigos70 e72, § 2º eDecreto Federal nº 6.514/08, artigo 48.

A máquina foi apreendida e nomeado como depositário o proprietário do bem,
conforme os artigos25, inciso IVe 27 da Lei nº 9.605/98, combinado com o inciso IV, § 2º do
Decreto Federal nº 3.179/99.

Relatório

A empresa tomou ciência dos autos de infração e apreensão no ato da autuação,
entretanto, não apresentou recurso administrativo e o processo foi julgado (fls. 05/06) sendo
mantidoosautoseapenalidade damulta, novalor deR$5.000,00.

Notificada, apresentou recurso à Junta Superior (fls. 11/12), alegando em sua defesa
que possui convênio com a Prefei tura de TrêsPalmeiras/RSpara a construção de açudes, e
que na hora da autuação a máquina estava retornando para a sede, quando houve o pedido
de um agricultor, Sr. Ivanor Paulino Ecker, para que fosse "aplainado um barranco" em sua
propriedade. Afirmou que não foi suprimida vegetação, entretanto, também afirmou que a
"área degradadajá foi recuperada". Por essemotivo, pediu o cancelamento/anulação do auto
deinfração,com isenção damultaefirmatura doTermo deCompromissoAmbiental (TCA).



Sobreveio decisão da Junta Superior de Recursos(fls. 19/20), mantendo-se o auto de
infração e a pena pecuniária, bem como a firmatura do TCA. Mantido o auto de apreensão,
destinouamáquinaapreendidaparaoMunicípiode TrêsPalmeiras.

Em face dessa decisão, foi interposto novo recurso pela empresa, aduzindo que a
recomposição do danofoi realizada, logo, não foram observadososprincípiosdarazoabilidade
e proporcionalidade quando declarado o perdimento do bem. Também, requereu a nulidade
dadecisão, porausência defundamentação.

Aempresaanexou comprovantedepagamento equivalente a10%do valor damulta(fl.
30).

Foi apresentado parecer de admissibilidade do recurso proferido pela Ilma. Presidente
daJSJR(fls. 53/65), com reprodução integral dadefesae opiniãoparaacolhimento do recurso.

Vieram os autos para análise e parecer, conforme determina o artigo 3º, § 1º da
ResoluçãoCONSEMAnº 028/2002.

Parecer

Inicialmente, verifica-se que o recurso não se enquadra nosrequisitos do artigo 1º da
ResoluçãoCONSEMAnº 028/2002, paraquesejadado seguimentoaoConselho Superior,quais
sejam:

I - tenhaomitido ponto arguidonadefesa;
II - tenhaconferido à legislação vigente interpretaçãodiversadaquela sustentadapelo
CONSEMA; ou
III– apresente orientação diversa daquelamanifestada em julgamento realizado pelo
órgão
ambiental emcaso semelhante.

Entretanto, por se tratar de pedido de nulidade por ausência de fundamentação na
decisão (que declarou o perdimento do bem), que envolve matéria de ordem pública e
Constitucional (artigo 93, inciso IX da Constituição Federal), entendemos pela análise do
processoe emissão do parecer.

Vejamos.

1. A empresa autuada alega em sua defesa que possui convênio com a Prefei tura de
TrêsPalmeiras/RSpara a construção de açudes, entretanto, na horada autuação a máquina
estaria sedeslocandoparaasede, quandohouve o pedidodeumaagricultor, Sr. IvanorPaulino
Ecker, paraquefosse"aplainadoumbarranco" em suapropriedade(fl. 11).

Emquepeseafirmar quenão foi suprimida nenhumavegetação (fl. 11),por outro lado,
tambémafirma (fl. 12) que"já foi recuperadaaárea degradada".

Como prova da "recuperação da área" juntou "Declaração de Aprovação de Projeto
deRecuperação deÁreaDegradadanº 189/2013" (fls. 15/16e fls. 37/38).

Esse documento se refere apenas ao "projeto" e não prova a reparação efetiva da
área como tenta fazer crer. Nesse documento sequer está fixado o prazo para a reparação, a
forma, tipo deplantio, fiscalização, etc.



2. Embora a autuação tenha ocorrido em propriedade de terceiro, a autuada insiste
emcomprovar suacontratação pelaprefei turaparaa construção deaçudes.

Como prova da contratação trouxe aos autos cópia de nota fiscal de prestação de
serviços (fl. 18), no valor deR$ 68.788,08, que deve ser analisada em conjunto com osdocs.
defls. 40/49, edital da lici tação e contratodeprestaçãode serviços.

Os docs. de fls. 40/49 se referem a documentos padrões, sem vinculação entre as
partes. Veja-se queo processolici tatório de fls. 40/42 cita o contrato geral de fls. 44/49 (fl. 40
§2º). Não indicam o vencedor da lici tação, não possuem datas e assinaturas, e não
correspondemao valor danotafiscal defl. 18.

Portanto, os documentos de fls. 18, 40/43 e 44 não servem de prova idônea para
comprovar a contratação da empresa autuada pelo Município, por meio de lici tação como
alegado.

Ainda que provado fosse, essa questão acerca da contratação pelo Município para a
construção de açudes não guarda relação direta com o objeto da infração, poisa autuação
ocorreu com a máquina da empresa em propriedade de terceiro, estranho à suposta
contratação trazidaaosautos.

A análise dos fatos deve ser relacionada ao dano em propriedade de terceiro, fei to
commáquinadepropriedadedaautuada, conformefoi bemdescrito nosautosde infração de
apreensão defls. 2/3.

Provadaestá ainfração eausência dereparação.

3. Por mera liberalidade, a empresa autuadaefetuou o pagamento damultareferente
a 10%do valor fixado, equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme recibo de fl. 30.
Distorceu o contido na decisão de julgamento, apontando que teria havido a redução de 90%
do valor. (fl. 24, §3º), o quenão corresponde.

Há obscuridade najuntadadesserecibo.

Verifica-se que o recurso da empresa foi protocolado no dia 09/05/2016, conforme fl.
24.

No recurso é citado "o pagamento da pena pecuniária pelo valor reduzido" com a
juntada da guia no mesmo ato do recurso (como anexo) (fl. 24, §4º), entretanto, a guia paga
apontao pagamento fei to nodiaseguinte, dia10/05/2016, em dinheiro.

Como poderia o pagamento ter sidofei to emdinheiro no dia10/05 se o recurso com a
guia paga foram juntados no dia 09/05? Há irregularidade nesse pagamento que deverá ser
apurada quando da confirmação do valor total devido, visando o recolhimento integral do
valor fixado napenapecuniária.

4. Outra irregularidade verificada, diz respeito à situação reproduzida no email de fl.
91, juntado pela empresa autuada, para embasar sua irresignação, que foi dirigido à Sra.
PresidentedaJSJR/SEADS.

Verifica-se que o advogado da autuada fez consulta informal e foi respondido com a
"opinião pessoal" daSra. Presidenteda JSJR/SEADS,masno uso dasua atribuição, firmando o
documento comoPresidentedaJunta.



Como se não bastasse, apresentouo parecer de fls. 53/65, com areprodução integral
da tesedefensivae grifosde acordocomasua"opinião pessoal" reproduzidano email defl. 91.
Esse parecer deveria se restringir a análise formal da admissibilidade, ou seja, verificar a
presençaounão dashipóteseselencadas noartigo 1º daResoluçãoCONSEMAnº 028/2002

Deve ser conferida umaatenção especial aessasituação.

As Juntas de Julgamentos são órgãos sérios e técnicos, não havendo margem para
opiniãopessoal deseusmembros,menosaindadaSra. Presidentequeé arepresentante legal.

A Sra. Presidente da JSJR/SEADSao manifestar sua opinião pessoal ao procurador da
empresa autuada, e tendo sido juntado no processo, sob hipótese alguma poderia ter se
manifestadonosautosaposteriori, poisflagrante o casode impedimento, pelaparcialidade.

Requer seja apreciada essaquestão pelo Conselho Superior paradeclarar inexistente o
parecer de fls. 53/65, desentranhando-se dos autos, se assim entender, e tomar as
providênciascabíveispelo excessodemandatoe abuso depoder.

5. Diante de tais considerações em relação aos fatos, provas e questões atípicas
verificadas no processo, correta está a decisão que confirmou o auto de infração e de
apreensão, fixandoa penapecuniáriae deperdimento do bem. Aautuadaé confessaquanto
à intervenção no solo e não trouxe documentoshábeis à comprovação dareparação do dano
e dopagamento damulta(quenão foi reduzida).

6. Passa-se à análise do pedido de nulidade da decisão recorrida, dianteda ausência
de fundamentação para o perdimento do bem, proferido pela Junta Superior de Julgamento
deRecursos(fls. 19/20).

De fato, a decisão de perdimento não veio fundamentada, entretanto, não é causa
paranulidadedoprocessonemdadeterminação deperdimento,de formaisolada.

Conforme já citado, o recurso interposto não se enquadra nas hipóteses para
julgamento pelo Consema. Aomissão que tratao art. 1º, inc. I daResol. Consemanº 028/02 se
refere a questão dadefesa quenão foi analisadano julgamento,o quenão é o caso dosautos.
Aqui, houve ausência de fundamentação para a declaração de perdimento, o que será
sanado, pois é direito constitucional da parte ter suas decisões administrativas e judiciais
devidamentefundamentadas (art. 93, Inc. IXdaCF):

O recorrente foi autuado por prática de infração ao meio ambiente, cujo fundamento
legal aplicado está de acordo com a legislação ambiental em vigor e dentro dosparâmetros
ditados pela Lei Federal nº 9.605/08 e no Decreto Federal nº 6.514/08 que definem as
infrações e sanções administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente. Os
dispositivos legais violados estão devidamente registrados no auto de infração e termo de
apreensão.

A legislação é taxativaao definir quaisassançõesparaa prática dainfração objeto do
presente processo administrativo: pena de multa pecuniária e apreensão do equipamento
utilizado naprática dainfração, comaretirada daposse doinfrator.

Aapreensão aqueserefere o inciso IVdo artigo 72daLei Federal nº 9.605/98, absorve
os princípios ambientais da prevenção e da precaução, além de servir como medida
acautelatória, poisbuscaevitar apersistênciadeatividadeatentatóriacontraomeio ambiente;



razão pela qual a apreensão do bem implica, necessariamente, no perdimento, ao ser
confirmadaaocorrênciadainfração ambiental.

Dessa forma, o perdimento do bem decorre do conteúdo da pena de apreensão, pois
a retirada do equipamento da posse e propriedade do infrator é que garante a eficácia da
decisão final da sanção imposta, quando confirmada a infração. É o que se extrai do artigo
19 daInstruçãoNormativado Ibamanº 19, dedezembrode2014:

"DaConfirmação daApreensão e deseusEfei tos

Art. 19. Na ocasião do julgamento do auto de infração, a autoridade
julgadora decidirá sobre a confirmação da apreensão e da aplicação de
penalidade de perdimento administrativo de animais, produtos, subprodutos
da faunae da flora, instrumentos, equipamentos, petrechos, embarcações e
veículosde qualquer naturezautilizadosou resultantesdainfração ambiental,
observadas, principalmente, as circunstâncias quemotivarama apreensão e
asrelativasà infração ambiental."

Em quepesem asrazões do recurso, osfatos alegadospelo recorrente não são causas
excludentesà penadefinidaem lei, poisé confesso quantoà práticada infração (fl.51).

E, como o Princípio da Prevenção é o mais importante na esfera ambiental, pois
disposto no artigo 25 daConstituição Federal, não há que se cogitar a cerca da flexibilização
da pena de perdimento em face dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pois o
interesse oradebatidoé público eenvolveacoletividade, aocontrário dasrazõesdefls. 51/52,
quealémde confessaquanto à infração ambiental, buscaa nulidade do ato e afastamento da
penaemprol de interesse privado.

A legislação é clara ao definir que constitui instrumento utilizado na prática de
infração ambiental tudo aquilo que efetivamente estiver sendo usado no cometimento do
delito. No julgamento do auto de apreensão, a autoridade competente verificou que o objeto
apreendido seenquadravanoconceito deinstrumento, determinandosuaapreensão.

No que tange a esse tema, devem ser adotados os conceitos e definições constantes
daInstruçãoNormativaIbamanº 28, de 08 deoutubro de2009, quedispõe sobre apreensão e
destinação de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos,
equipamentosouveículosdequalquer naturezaapreendidospelo Ibamaeórgãosconveniados:

“Art. 2°

(...)

IV – instrumento utilizado na prática de infração ambiental: bem, objeto,
maquinário, aparelho, petrecho, equipamento, veículo, embarcação,
aeronave, etc, que propicie, possibilite, facilite, leve a efeito ou dê causa à
prática da infração ambiental, tenha ou não sido alterado em suas
característicaspara tal finalidade,seja defabricação ouuso lícito ou ilícito;

V – petrecho: instrumento utilizado na prática de infração ambiental em
geral de fabricação simples e uso conjunto com outros petrechosdemesma
finalidade, a exemplo dos petrechos de pesca (anzóis, arpões, redes,
molinetes, fisgas, aparelhos de respiração artificial, etc), petrechos para
derrubada de vegetação (correntes, machados, facões, serras, motosserras,



etc), petrechos para a obtenção de animais da fauna silvestre (alçapões,
gaiolas,apitos,etc), etc;

VI – equipamento: instrumento utilizado na prática de infração ambiental
em geral de fabricação mais complexa, e de uso não relacionado
diretamente com o transporte humano, animal ou de carga, tais como:
dragas, máquinasdeescavações, de terraplanagem, tratores, etc;

VII – veículo de qualquer natureza: instrumento utilizado na prática de
infração ambiental, que tenha ou não sido fabricado ou alterado em suas
características para tal finalidade, que possibilite o transporte humano,
animal ou de carga, por via terrestre ou aérea; e VIII – embarcação:
instrumento utilizado na prática de infração ambiental, que tenha ou não
sido fabricado ou alterado em suas características para tal finalidade, que
possibilite o transportehumano,animal ou decarga, por viaaquática.” (g.n.).

Nesse contexto,a Lei Federal nº 9.605/98, por meio do artigo 72, inciso IVdispõe quea
condutadorecorrente é consideradainfração sujeita à penademultae apreensão:

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções,
observadoo dispostono art. 6º:

I - advertência;

II - multasimples;

III - multadiária;

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora,
instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza
utilizadosnainfração;

Sanção administrativo-ambiental é a pena administrativa prevista expressamente em
lei para ser imposta pela autoridade competente quando violada a norma de regência da
situação policiada. Possui dois objetivos: Repressivo, que se destina à correção dascondutas
do infrator frente às normas ambientais, caracterizando um verdadeiro castigo; preventivo,
por servir deexemplo a todososoutrose ao próprio infrator.

É através da sanção administrativo-ambiental que se concretiza o poder de polícia
fundamental à preservação da natureza e imediata repressão aos infratores. As infrações
ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, sendo assegurada ao
administrado aobservânciadosprincípiosdaampladefesae do contraditório.

E, como já analisado, o perdimento do bem decorre do conteúdo da pena de
apreensão,poisa retiradado equipamentodaposse e propriedadedo infrator é quegarante a
eficácia dadecisão final dapena.

A ausência de fundamentação está devidamente sanada neste parecer, não sendo
caso de nulidadedadecisão.

Devem ser mantidasa autuação,apreensão e consequentedestinação dobem.



Diante do exposto, opinamos pelo recebimento do recurso, pois tempestivo, e no
mérito, seja negado provimento, pois sanada a ausência de fundamentação apontada no
recurso.

Encaminha-se esse parecer à consideração dosEminentesConselheiros destaCâmara
Técnica.

PortoAlegre, 15de novembrode2016.

InstitutoMIRA-SERRA

CláudiaRibeiro VanessadeSouzaKologeski
OAB/RS47.670 OAB/RS58.942


